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			APRESENTAÇÃO


			O Volume n. 95 da Coleção Escritos Acadêmicos – Série Estudos Reunidos, com o título “Desenvolvimento Territorial Rural e Meio Ambiente: debates atuais e desafios para o século XXI” apresenta uma série de capítulos que contextualizam várias análises e reflexões acerca das políticas públicas que, por exemplo, oportunizam reforçar formas sustentáveis na agricultura, especificamente na agricultura familiar; que possibilita uma política educacional voltada para a educação do campo, reforçando com isso, boas práticas agroecológicas, com o envolvimento de jovens e, sobretudo mulheres, consolidando estratégias inovadoras; entre outros temas, de importância impar para um debate importante e atual na conjuntura brasileira.


			A leitura dos artigos que compõe este volume são fundamentais para o entendimento dos debates e os desafios propostos onde os sujeitos se relacionam e interagem na busca de um efetivo processo sustentável  de desenvolvimento, conhecer essas experiências e como elas ocorrem nas mais diversas regiões do país; suas leituras, com informações, análises e  reflexões a partir de estudos, pesquisas e relatos de experiências, nos dá elementos para o entendimento das realidades múltiplas e possibilitam novos caminhos para o enfrentamento das desigualdades existentes em algumas localidades deste Brasil.


			Os estudos apresentados pelos autores, nos indicam diversos olhares e caminhos que nos remetem ao tema central do livro. São oito capítulos que abordam os mais diversos assuntos, dentre eles: o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e suas repercussões na agricultura familiar: o caso do município de Igarapé-Miri, educação do campo e perspectiva de sustentabilidade em sistemas agroflorestais na Amazônia Tocantina, desenvolvimento territorial na região tocantina maranhense: dilemas socioambientais na pré-amazônia, Platô de Irecê: uma periodização dos aspectos do uso e ocupação da terra e suas repercussões socioambientais no semiárido baiano, entre outros. Os textos abordados nos indicam alguns elementos importantes que estão sendo realizados, debatidos e pesquisados pelo país.


 
 

			Convidamos à leitura aqueles que se interessam pelo tema e querem conhecer os capítulos do livro, boa leitura!


 
 

			Prof. Dr. Alexandre Augusto Cals e Souza


			Universidade Federal do Pará


		






			1. O PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS (PAA) E SUAS REPERCUSSÕES NA AGRICULTURA FAMILIAR: O CASO DO MUNICÍPIO DE IGARAPÉ-MIRI– PA


			Francilene Farias Valente Araújo


			Francinei Bentes Tavares


			Monique Medeiros


			Lívio Sérgio Dias Claudino


			Introdução


			O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) é uma política pública voltada para a Agricultura Familiar e foi criado em 2003 com o objetivo de melhorar a qualidade de vida de dois públicos: os agricultores familiares e as pessoas que estão em situação de insegurança alimentar. Por meio do Programa há a compra governamental da produção dos agricultores, destinando-a às pessoas atendidas por programas sociais locais, que se encontram em vulnerabilidade socioeconômica. Para que os agricultores possam acessar o programa é exigido essencialmente que eles sejam agricultores familiares, como a lei nº 11.326/2006, em seu artigo 3º, determina:


			Agricultor familiar e empreendedor familiar rural são aqueles que praticam atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, aos seguintes requisitos: I - Quem não detenha área superior a quatro módulos fiscais; II - Utilize de forma preponderante mão de obra da própria família; III - tenha renda familiar majoritária de atividades vinculadas ao próprio estabelecimento ou empreendimento; IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família. (Brasil, 2006, p. 01)


			Para a confirmação dessa situação, é demandado aos agricultores possuírem a Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP), uma espécie de certidão, emitida por instituições de assistência técnica e extensão rural e sindicatos de trabalhadores rurais, que valida o caráter familiar da produção dos agricultores.


			No município paraense de Igarapé-Miri, locus da análise apresentada neste capítulo, a partir da segunda metade da década de 1980, as articulações e as lutas dos agricultores por melhores condições de vida e produção começam a surtir efeitos, pois a vitória referente a conquista da Colônia dos Pescadores (Z-15), e do Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais (STTR), indica uma nova fase de discussão sociopolítico para o desenvolvimento local. O impulso desse processo de organização social agora mobiliza o surgimento de associações e cooperativas (Reis, 2008, p. 50) e, consequentemente, maior acesso a políticas públicas de desenvolvimento rural, como o PAA. 


			O processo de mobilização e organização produtiva em Igarapé-Miri começa com o Projeto Mutirão, operacionalizado por agricultores familiares associados ao STTR, atuante até o presente momento, no âmbito do município. Atualmente, este Projeto trabalha com a implementação da Casa Familiar Rural (CFR) de Igarapé-Miri, e auxilia as cooperativas e associações que buscam acessar os mercados institucionais (PAA e Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE). 


			Atualmente, o município de Igarapé-Miri tem o açaí como principal componente da cadeia produtiva da economia familiar. Entretanto, apresenta também outras culturas consorciadas em sua produção, como o cacau, o buriti e outras espécies nativas situadas em áreas de várzeas dos rios. Até hoje a agricultura familiar do município coexiste com o modelo de agricultura patronal, mascarado pelos discursos e ações do Agronegócio. 


			Este capítulo então centra as discussões no Município de Igarapé – Miri, por ser um município que tem uma história de luta pela valorização da agricultura familiar e que, nos últimos anos, vem sofrendo graves problemas políticos (mudanças e afastamentos de prefeitos, mudanças de secretários, possível falta de prestação de contas da alimentação escolar e, inclusive, mandatos de prisão tanto para prefeitos quanto para secretário), os quais chegam a afetar diretamente as políticas públicas de desenvolvimento, prejudicando principalmente a população do campo e, quiçá, atingindo diretamente o público da Agricultura Familiar, deixando-os sem suporte para sobreviver de forma soberana e sustentável. 


			Dessa forma, o presente texto teve como objetivo investigar os impactos do Programa de Aquisição de Alimentos no contexto da agricultura familiar, tomando como exemplo o município de Igarapé-Miri, visando identificar as dificuldades e limitações encontradas para a operacionalização do programa no local estudado.


			Escolhas metodológicas


			Situado na mesorregião nordeste Paraense, o município de Igarapé-Miri (Figura 1), pertencente ao Território do Baixo Tocantins, a 78 km da capital que é Belém, possui uma população estimada de 60.675 habitantes, dos quais 45,17% residem na zona urbana e 54,83% moram na zona rural (IBGE, 2010). Do ponto de vista econômico, Igarapé-Miri caracteriza-se principalmente pelo trabalho com agricultura e agroextrativismo, com ênfase para o cultivo e o manejo do açaí e a pesca artesanal (Araújo; Souza, 2013, p. 55). 


 


			[image: ]


			Figura 1. Mapa de localização do município de Igarapé Miri-PA


			Fonte: Brasil (2009) e Google Maps (2020).


			Conhecido como a “Capital Mundial do Açaí” por ser o maior produtor e exportador do fruto no mundo, teve seu título confirmado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2017), que em estudo divulgado no ano de 2017, aponta que o município chega a produzir 305,6 mil toneladas, equivalente a 28% da produção nacional. Historicamente, o município experimentou processos de crescimento econômico que marcaram a sua estruturação e representação da organização social, política e cultural (Corrêa, 2010, p. 01).


			Focadas neste recorte empírico, as pesquisas que geram esse texto pautaram-se em uma abordagem qualitativa. Os dados utilizados foram obtidos através de dados primários por meio de entrevistas ouvindo os agricultores e de dados secundários, através da plataforma PAA/Data da Secretaria de Informação e Gestão (Sagi) do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) do governo federal1.


			A pesquisa se desenvolveu seguindo as seguintes fases: primeiro fez-se uma revisão bibliográfica entre junho e agosto de 2019, buscando a compreensão de alguns conceitos pertinentes ao estudo em questão. Em seguida foi realizada coleta de dados secundários através da análise das bibliografias disponíveis sobre o tema, buscando identificar dados referentes ao assunto em questão, visando uma contextualização inicial do programa. Estes foram coletados junto a Plataforma PAA/ Data, em bases de dados eletrônicos disponibilizados pela Secretaria de Informação e Gestão (Sagi) do MDS do governo federal. Dando prosseguimento, foi realizada pesquisa de campo, que teve como lócus, o Município de Igarapé-Miri, sendo os agricultores familiares sócios das cooperativas que fornecem alimentos para o PAA, os sujeitos desta pesquisa. A pesquisa de campo se deu através da utilização da técnica de entrevistas semiestruturadas, tendo como sujeitos desta pesquisa, os agricultores familiares que estão acessando o PAA. 


			Foram utilizadas técnicas de coleta de dados através de dados secundários e também por meio de realização de entrevistas semiestruturadas junto aos atores/ fornecedores envolvidos no programa: agricultores familiares e representantes de suas organizações. De posse das informações a respeito das organizações e entidades que tinham relação direta ou indireta com o PAA, é que foram realizadas as entrevistas, sendo 22 pessoas entrevistadas, sendo 12 mulheres e 10 homens. As entrevistas foram feitas no período de 24 a 30 de setembro de 2019. 


			Os dados construídos por meio das entrevistas e da análise de bibliografias foram submetidos à análise de conteúdo, decompondo as entrevistas em categorias de análise e estratificando-as, para identificar a percepção dos atores envolvidos no que diz respeito aos impactos do PAA no município de Igarapé-Miri.


			Políticas públicas direcionadas à agricultura familiar 


			Pode-se dizer que política pública é 


			o campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, colocar o governo em ação e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações (variável dependente). (Souza, 2006, p. 26)


			Para a autora, a formulação de políticas públicas refere-se ao estágio em que os governos democráticos traduzem seus propósitos e plataformas eleitorais em programas e ações que produzirão resultados ou mudanças no mundo real. Nessa perspectiva, Manfiolli (2014) diz que políticas públicas é o conjunto de programas, ações que o Estado, desenvolve no intuito promover melhorias para determinados seguimentos da sociedade.


			Assim, pode ser afirmado que 


			as políticas públicas geram crescimento e desenvolvimento para o setor para o qual foi determinado quando essa é gerida de forma responsável, transferindo os recursos para se suprir as necessidades ilimitadas dos determinados setores da nossa sociedade. (Silva; Lima, 2017, p. 03) 


			É mediante as políticas públicas que são distribuídos ou redistribuídos bens e serviços sociais, em resposta às demandas da sociedade. Por isso, o direito que as fundamenta é um direito coletivo e não individual (Cunha; Cunha, 2002, p. 12). Nesse contexto, Pereira (2009) afirma que as políticas públicas resultaram de novas relações entre Estado e a sociedade, em que os conceitos de justiça social e de equidade se tornaram menos abstratos e que não é referência exclusiva ao Estado. 


			Historicamente, no Brasil, o Estado sempre deu maior importância para políticas públicas que privilegiaram o lado da oferta da produção, através de tecnologia, crédito e infraestrutura, porém, essas políticas não eram direcionadas aos agricultores familiares (Mielitz, 2014, p. 12). 


			Nas décadas de 1980 e 1990, como ajuste estrutural e o neoliberalismo, a atuação do Estado e das políticas públicas foram modificadas e minimizadas ganhando maior proeminência no desenvolvimento para a atuação do mercado (Grisa; Schneider, 2015). Entretanto, também nos anos 1990, devido à luta incessante dos movimentos sociais do campo, a expressão “agricultura familiar” passou a fazer parte do contexto brasileiro e os programas e projetos orientados para o fortalecimento da agricultura familiar, começaram a surgir, marcando o reconhecimento do Estado à agricultura familiar e à necessidade de delinear políticas diferenciadas de desenvolvimento rural que contemplassem as suas especificidades socioeconômicas (Grisa, 2010). Assim, Campos e Bianchini (2014) afirmam que as transformações no Estado brasileiro, nas suas prioridades e no redirecionamento dos recursos públicos, e o reconhecimento da agricultura familiar e da importância da segurança alimentar, é que abriram espaço para a criação do PAA.


			O programa de aquisição de alimentos


			Os esforços para a construção de uma Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) oportunizaram o surgimento de importantes inovações no campo das políticas públicas, traduzidas na maior articulação entre os programas/ações de fortalecimento da agricultura familiar (Cruz, 2016, p. 07).


			Nesse contexto, esse mesmo autor menciona que, 


			merece destaque a criação do Programa de Aquisição de Alimentos – PAA, instituído pela Lei 10.696, de 02/07/ 2003, que tem como principais objetivos a promoção da segurança alimentar e nutricional da população e a garantia de renda para a agricultura familiar. (Cruz, 2016, p. 07)


			O PAA, criado no bojo do programa Fome Zero, 


			adquire os alimentos dos agricultores familiares (com dispensa de licitação) e repassa-os aos programas públicos e organizações sociais que atendem pessoas com dificuldade de acesso ao alimento ou em situação de risco alimentar. (Grisa et al., 2009, p. 01)


			E assim, garante a compra da produção da Agricultura Familiar, remunerando a preços de mercado, com base na média de preços da região onde o mesmo é executado.


			Assim, esse Programa introduz diversos aspectos inovadores em termos de políticas públicas, promovendo inserção e apoio aos agricultores familiares, não apenas em estruturação produtiva e comercial, mas também da participação cidadã. Dessa forma, o PAA veio para suprir integradamente duas lacunas se configurando como uma política pública de fomento econômico e proteção social. De um lado, apoiando os agricultores familiares, comprando suas produções e gerando renda. De outro lado, beneficiando as pessoas que estão vulneráveis a insegurança alimentar, distribuindo esses alimentos comprados da Agricultura Familiar para essas pessoas.


			Até maio de 2016, o PAA contava com o orçamento de duas Unidades Gestoras: MDS (responsável pela parcela majoritária dos recursos) e Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA (Cruz, 2016, p 10). Com a extinção desse último ainda em 2016, o MDS assumiu o financiamento dos recursos do programa. O PAA conta com diferentes Unidades Executoras a): Os órgãos ou entidades da administração pública estadual, órgãos do Distrito Federal ou municipal, direta ou indireta, e consórcios públicos, que celebrarem Termo de Adesão ou convênios com as Unidades Gestoras; e b) a Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) e outros órgãos ou entidades da administração pública federal que celebrarem termo de cooperação com as Unidades Gestoras.


			Atualmente, o PAA possui seis modalidades que propiciam formas distintas de intervenção governamental, são eles: Apoio à Formação de Estoques pela Agricultura Familiar; Aquisição de Sementes; Compra Direta da Agricultura Familiar (CDAF); Compra Institucional; Compra com Doação Simultânea (CDS); e Incentivo à Produção e ao Consumo de Leite (IPCL). 


			A Conab operacionaliza as cinco primeiras modalidades. 


			Também podem ser formalizados Termos de Adesão, por intermédio do MDS, entre o Governo Federal e os Governos Estaduais/Municipais, para a execução da CDS. A modalidade IPCL é operada exclusivamente por Estados e Municípios e a Compra Institucional ocorre com recursos do próprio órgão comprador. (Cruz, 2016, p. 10)


			Assim, o PAA assume fundamental importância à produção em escala local por envolver, de um lado, os Agricultores Familiares que têm dificuldades para comercializar a produção e, de outro, as instituições socioassistenciais que necessitam adquirir produtos no mercado. Então, procura-se estimular a organização coletiva dos produtores rurais, em consonância com as concepções mais recentes das políticas públicas direcionadas para o espaço rural.


			A Execução do PAA no município de Igarapé-Miri


			Por meio do acesso à plataforma PAA / DATA, foi possível encontrar informações acerca da primeira operacionalização do PAA no município de Igarapé-Miri, no ano de 2010, e do último acesso à referida política pública, em 2017. Também por intermédio das entrevistas realizadas durante a pesquisa de campo, conheceu-se a quantidade de organizações que acessaram o programa, o tipo de produção entregue pelos fornecedores, o ano de acesso, o valor dos recursos e a modalidade de acesso; assim como também foi possível constatar alguns impactos positivos do PAA na vida social, econômica e cultural dos agricultores que, consequentemente, reflete na vida de outras pessoas do município. Dessa forma, o Quadro 1, a seguir, sintetiza os seguintes dados: as organizações que acessaram o Programa, o tipo de produção vendida para o Programa e o ano em que as organizações acessaram programa, os valores dos recursos pagos por cada ano e a modalidade de acesso. 
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			Quadro 1. Dados sobre a execução do PAA no Município de Igarapé – Miri -PA, no período entre 2010 e 2017


			Fonte: Copetti, Tavares e Calvi (2017); Brasil (2019). Elaboração dos autores.


			Nota-se uma redução significativa nos valores destinados à operacionalização do Programa no município, comparando-se os anos de 2010 e 2017. Tal redução acompanhou as mudanças políticas sofridas pelo País. Junto ao impeachment da presidenta Dilma Rousseff em 2016, a posse de Michel Temer e, posteriormente, a eleição de Jair Bolsonaro, evidenciou-se que a agricultura familiar foi deixando de ser prioridade para os governos. Ressalta-se ainda que, após 2017, não houve mais acessos de instituições de Igarapé-Miri aos recursos do Programa. De acordo com a Agência Senado (2018, p. 01), “A Lei Orçamentária Anual (LOA) previu para o PAA R$ 560 milhões em 2016; R$ 312 milhões em 2017; e R$ 374 milhões em 2018. Essa retração é atribuída ao contingenciamento de recursos públicos. Em 2018, 55% do orçamento previsto na LOA (Lei Orçamentária Anual) para o PAA foi cancelado”.


			Conforme mostra o Quadro 1, cinco organizações do município de Igarapé-Miri acessaram ao PAA no período em questão, sendo beneficiadas, aproximadamente, 250 famílias de agricultores no período analisado, e sete instituições, entre elas a Prelazia de Cametá, o Serviço Social do Comércio (Sesc-PA) e diversas associações de bairros carentes do município. A produção fornecida é diversificada, havendo somente uma associação que forneceu apenas um item. As organizações que acessaram o programa venderam frutas (diversas), peixe, camarão, farinha, tubérculos e hortaliças. Segundo revela o trecho de entrevista, a seguir, o programa contribui para a diversificação produtiva interna:


			O Programa incentivou a diversificação da produção, porque quando se tem pra quem vender a gente é estimulado a produzir mais, de forma variada e ainda fortalece a agricultura familiar do município participante, gerando renda para nós produtores rurais que vendemos nossa produção, durante o período de execução. (Agricultor Familiar I, Pesquisa de Campo, 2019)


			Assim, os Agricultores Familiares que participaram do PAA no período de 2010 a 2017 entregaram produtos diferenciados e afirmam que foram incentivados pelo PAA para ter uma produção diversificada em quantidade e qualidade. Outro ponto importante que se destaca no quadro acima é que somente uma modalidade de execução do PAA foi acessada: a modalidade de doação simultânea. O projeto de doação simultânea é realizado via cooperativas ou associações. O governo compra a produção em um certo valor por ano, via Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) e essa produção é repassada para a população em vulnerabilidade socioeconômica, em forma de ajuda mútua. Por isso, doação simultânea.


			Percebeu-se também que, no decorrer desses anos, não se seguiu uma ordem crescente referente ao acesso das organizações ao PAA no Município, houve uma oscilação nos números de organizações que acessaram esse Programa, conforme apresenta a Figura 2:
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			Figura 2. Número de organizações de que comercializaram via PAA / Ano


			Fonte: Brasil (2019). Elaboração dos autores.


			De acordo com os entrevistados, as oscilações se deram devido a algumas situações como: demora na emissão das DAP’s pelas instituições de assistência técnica e extensão rural, falta de divulgação dos editais, as demandas dos editais não estavam de acordo com a realidade da produção local (solicitando produtos que não são produzidos na região, como maçã, uva, cenoura, entre outros), e também por questões estruturais (excessiva burocracia, demora para receber o pagamento por parte da Conab, baixo preço pago pelos produtos, etc.). Embora apontando as limitações da operacionalização do Programa no município, os agricultores afirmaram que o programa é muito importante para o desenvolvimento local e deixou impactos positivos na vida socioeconômica e no melhoramento da produção.


			Observa-se também, na Figura 2, que houve um período de três anos, que compreendeu 2014, 2015 e 2016, em que nenhuma organização conseguiu acessar o Programa. De acordo com um dos entrevistados:


			Foi um tempo muito difícil pra nós da categoria Agricultores Familiares, porque nesse período nós nos dedicamos muito a mobilizar o povo para evitar toda essa tragédia no Brasil. E enquanto isso, os editais passaram desapercebidos e nós não conseguimos acesso ao programa. Em 2016, com a entrada de Michael Temer na presidência, fomos prejudicados ainda mais, pois, o mesmo logo extinguiu um dos órgãos que era fonte de recurso para o PAA, o MDA. E somente em 2017, com muita luta, conseguimos acesso a essa política pública que muito contribui com o nosso bem-estar social e econômico. (Agricultor Familiar II, Pesquisa de Campo, 2019)


			Diante do exposto, percebe-se que a questão política também é uma variável que pode interferir de forma positivo ou negativa na questão do acesso aos programas de governo, é aquilo que Muller e Surel (2002) chamam de “a não decisão intencional”, ou seja, que segundo os mesmos autores “corresponde a uma situação em que é possível mostrar que com certeza houve vontade da parte dos atores político-administrativos de não decidir” (Muller; Surel, 2002, p. 22). Embora os agricultores Familiares tenham enfrentado várias dificuldades no decorrer desta trajetória, na ótica dos mesmos, o programa gerou consequências positivas no que diz respeito à agricultura familiar no município.


			PAA e suas repercussões no contexto da Agricultura Familiar de Igarapé-Miri


			No que concerne às consequências do PAA no contexto da Agricultura Familiar no Município de Igarapé-Miri, destaca-se em especial a alteração na matriz produtiva e de consumo dos beneficiários, a articulação entre produção e consumo, a garantia de mercado, o resgate e fortalecimento de práticas e produtos regionais.


			De acordo com as pesquisas, tanto de campo quanto a pesquisa na plataforma PAA DATA, ficou visível que o PAA contribuiu positivamente com a agricultura familiar no Município de Igarapé-Miri, como o aumento da renda dos produtores, o acesso a novos mercados, elevação da qualidade nutricional para o público atendido pelo programa, e também, através da modalidade de doação simultânea, deixou impactos positivos no que diz respeito à matriz produtiva das unidades familiares que como consequência tem seu reflexo também na matriz de consumo das famílias e instituições beneficiadas com os alimentos. Tais elementos são ainda corroborados pelo trecho de entrevista abaixo:


			Este programa só veio contribuir com a nossa categoria, porque que veja bem: a gente vende a nossa produção e distribui na mesma localidade e as vezes são nossos próprios filhos que vão consumir esses alimentos na escola ou em outra instituição. Então pelo fato de nós termos uma renda da nossa produção, nós somos estimulados a produzir mais alimentos e também variar esses alimentos, porque a gente é agricultor, temos nossos costumes de se alimentar, daí a gente procura melhorar cada vez mais a nossa produção. (Agricultor Familiar III, Pesquisa de Campo, 2019)


			Nesse contexto, o PAA tem sido responsável por restaurar a policultura, predicado de um “modo de vida camponês” (Wanderley, 1999, p. 16). Gerando a diversificação da produção. 


			Neste sentido, a diversificação pode ser vista como fortalecedora da autonomia das unidades familiares, diminuindo a vulnerabilidade e a propensão à insegurança alimentar. Cabendo considerar, no entanto, no que se refere à introdução de novos cultivos, sua capacidade de adaptação e seus possíveis impactos sobre os agroecossistemas e a cultura alimentar local. (Grisa et al., 2009, p. 07)


			Outro impacto importante apontado pelos agricultores entrevistados diz respeito ao fortalecimento da autonomia dos agricultores em relação aos “atravessadores/ intermediários”. Ainda de acordo com as entrevistas, o PAA incentivou a produção e o consumo de alimentos regionais. Isto significa o resgate e a preservação de muitos costumes, hábitos e culturas regionais que vinham sendo esquecidos ao longo da evolução tecnológica e muitas vezes substituídos por alimentos industrializados. Assim, um dos entrevistados afirmou:


			O PAA é um programa que tem nos ajudado muito por que valorizou a nossa produção, antes nossos produtos não eram reconhecidos. Hoje muitos deles já fazem parte do cardápio de algumas famílias, como frutas e legumes, e isso pra nós é muito importante porque veio estimular também o hábito de consumir alimentos frescos, variados e de qualidade sem o uso de agrotóxico. (Agricultor Familiar IV, Pesquisa de Campo, 2019)


			Como visto, o Programa estimula o desenvolvimento da economia local, o resgate do fortalecimento da agricultura familiar, geração de trabalho e renda no campo e faz com que o trabalhador tenha, por meio de sua organização familiar, uma renda familiar mensal garantida para atender às suas demandas. O que, consequentemente, contribui para a diminuição do êxodo rural, sobretudo de jovens e mulheres.


			Considerações finais


			O PAA é um programa de incentivo ao trabalho da agricultura familiar e de valorização a sua produção, pois ao mesmo tempo em que possibilita a construção social de um mercado para garantir a venda da produção, garante também a valorização da segurança e da soberania alimentar da população em vulnerabilidade socioeconômica.


			O PAA tem um potencial relevante no que diz respeito à aproximação entre produtor e consumidor, além do resgate e fortalecimento de práticas e produtos regionais. 


			O PAA, se bem executado, funciona de forma interessante, como por exemplo apoiando as organizações de mulheres, fortalecendo assentamentos de reforma agrária, fomentando a produção agroecológica e a produção extrativista, entre outros aspectos, como estratégias de governança locais de políticas públicas, sendo inclusive modelo para outros países do mundo (como algumas nações da África), e como demonstram experiências exitosas em todo o território nacional (Brasil, 2014).


			Embora as dificuldades de acesso ao PAA no município de Igarapé-Miri, foi possível perceber neste estudo, especialmente nas entrevistas realizadas com os agricultores , os impactos positivos do PAA sobre o aumento da renda familiar, favorecida pela garantia de acesso ao mercado e o escoamento da produção, viabilizando melhorias no sistema de produção e incentivando o cultivo diversificado tanto para comercialização quanto para autoconsumo da família, gerando aproximação entre produtor e consumidor, refletindo positivamente no fortalecimento da Agricultura Familiar no município de Igarapé-Miri.


			Todavia, é necessário reforçar que essas políticas públicas se encontram em descenso no atual governo, o que torna muito mais problemáticos os processos de comercialização dos agricultores e a alimentação dos sujeitos em vulnerabilidade. Nesse sentido, é preciso mencionar que, mesmo diante da importância do Programa e de seus resultados positivos, se antes já existiam limitações na operacionalização do PAA, atualmente, devido às questões políticas mais amplas no cenário nacional, nem ao menos se sabe se o Programa será mantido como política pública a longo prazo.
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Nota


			


			

				

					1. A plataforma PAA/Data (Brasil, 2019) é um recurso desenvolvido através de um sistema online, com o objetivo de apresentar ao público informações sobre o PAA considerando todos os executores do Programa, permitindo consultar dados desagregados por estados e municípios, apresentando informações sobre agricultores fornecedores, tipo de produtos, recursos, entidades beneficiadas, volume de produtos comercializados, entre outras.
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